
Resolução da Assembleia da República n.º 33/98 
Acordo para a Criação do Instituto Internacional para a 
Democracia e Assistência Eleitoral, assinado em Estocolmo 
em 27 de Fevereiro de 1995 
 
 
Aprova, para ratificação, o Acordo para a Criação do Instituto 
Internacional para a Democracia e Assistência Eleitoral, assinado 
em Estocolmo em 27 de Fevereiro de 1995. 
A Assembleia da República resolve, nos termos dos artigos 161.º, 
alínea i), e 166.º, n.º 5, da Constituição, aprovar, para ratificação, 
o Acordo para a Criação do Instituto Internacional para a 
Democracia e Assistência Eleitoral, assinado em Estocolmo em 27 
de Fevereiro de 1995, cujas versões autênticas nas línguas 
portuguesa e inglesa seguem em anexo. 
Aprovada em 19 de Março de 1998. 
O Presidente da Assembleia da República, António de Almeida 
Santos. 
 
 
ACORDO PARA A CRIAÇÃO DO INSTITUTO INTERNACIONAL PARA A 

DEMOCRACIA E ASSISTÊNCIA ELEITORAL 
 
As Partes signatárias do presente Acordo: 
 
Constatando que os conceitos de democracia, pluralismo e eleições 
livres e justas se estão a enraizar a nível mundial; 
 
Constatando que a democracia é essencial para a promoção e 
garantia dos direitos do homem e que a participação na vida 
política, incluindo no governo, faz parte dos direitos do homem, 
proclamados e garantidos por tratados e declarações internacionais; 
 
Constatando também que as noções de democracia sustentada, boa 
governação, responsabilização e transparência se tornaram fulcrais 
para as políticas de desenvolvimento nacional e internacional; 
 
Reconhecendo que o reforço das instituições democráticas, a nível 
nacional, regional e global, conduz à diplomacia preventiva, 
promovendo assim a criação de uma melhor ordem mundial; 
 
Compreendendo que os processos democrático e eleitoral requerem 
continuidade e uma perspectiva de longo prazo; 
 
Desejando promover e implementar normas, valores e práticas 
universalmente aceites; 
 



Cientes de que o pluralismo pressupõe actores e organizações 
nacionais e internacionais com tarefas diferenciadas e mandatos 
que não podem ser desempenhados por outros; 
 
Apercebendo-se de que um local de reunião para todas as pessoas 
envolvidas no processo ajudaria e promoveria o profissionalismo e a 
criação de capacidade sistemática de realização; 
 
Considerando que é necessário, neste domínio, um instituto 
internacional complementar: 
 
acordaram no seguinte: 
 

Artigo 1.º 
Criação, localização e estatuto 

 
1 - As Partes no presente Acordo criam, por este meio, o Instituto 
Internacional para a Democracia e Assistência Eleitoral, como uma 
organização internacional, daqui em diante designado por Instituto 
ou IDEA. 
 
2 - A sede do Instituto será em Estocolmo, excepto se o Conselho 
decidir reinstalar o Instituto noutro local. O Instituto pode criar 
gabinetes noutros locais, se tal se justificar para apoio dos seus 
programas. 
 
3 - O IDEA terá personalidade jurídica e gozará da capacidade 
necessária ao exercício das suas funções e ao cumprimento dos 
seus objectivos, entre os quais a capacidade para: 
 
a) Adquirir e dispor de bens móveis e imóveis; 
b) Celebrar contratos e outros tipos de acordos; 
c) Empregar pessoal e aceitar pessoal contratado; 
d) Agir como parte em processos judiciais; 
e) Investir o dinheiro e bens do Instituto; e 
f) Empreender qualquer outra acção legal necessária à prossecução 
dos objectivos do Instituto. 
 

Artigo 2.º 
Objectivos e actividades 

 
1 - Os objectivos do Instituto são: 
 
a) Promover a democracia sustentada, a nível mundial; 
b) Melhorar e consolidar os processos eleitorais democráticos, a 
nível mundial; 



c) Expandir a compreensão e promover a implementação e 
disseminação das normas, regras e linhas de orientação aplicáveis 
ao pluralismo multipartidário e processos democráticos; 
d) Reforçar e apoiar a capacidade nacional para desenvolver a total 
implementação dos instrumentos democráticos; 
e) Providenciar por um local de encontro para trocas de 
experiências entre todas as pessoas envolvidas em processos 
eleitorais no contexto da criação de instituições democráticas; 
f) Aumentar o conhecimento e intensificar a aprendizagem 
relativamente aos processos eleitorais democráticos; 
g) Promover a transparência e a responsabilidade, bem como o 
profissionalismo e a eficiência, do processo eleitoral no contexto do 
desenvolvimento democrático. 
 
2 - Com vista à concretização dos objectivos acima referidos, o 
Instituto pode envolver-se nos seguintes tipos de actividades: 
 
a) Desenvolver ligações globalizantes na esfera dos processos 
eleitorais; 
b) Criar e manter serviços de informações; 
c) Fornecer aconselhamento, orientação e apoio sobre o papel do 
governo e da oposição, dos partidos políticos, das comissões 
eleitorais, de um sistema judiciário independente, dos meios de 
comunicação e outros aspectos do processo eleitoral num contexto 
de pluralismo democrático; 
d) Encorajar a investigação e a disseminação e aplicação dos 
resultados da investigação no âmbito da competência do Instituto; 
e) Organizar e facilitar a organização de seminários, debates e 
formação relativamente a eleições livres e justas no contexto de 
sistemas de pluralismo democrático; 
f) Empreender outras actividades relacionadas com eleições e 
democracia, segundo as necessidades. 
 
3 - Os membros e os membros associados subscrevem os 
objectivos e actividades do Instituto, tal como definidos no presente 
artigo, e comprometem-se a divulgá-los e prestar assistência ao 
Instituto na execução do seu programa de trabalho. 
 

Artigo 3.º 
Relações de cooperação 

 
O Instituto pode estabelecer relações de cooperação com outras 
instituições. 
 



Artigo 4.º 
Membros 

 
1 - Os membros do Instituto são: 
 
a) Os Governos dos Estados Partes no presente Acordo; 
b) As organizações intergovernamentais Partes no presente Acordo. 
 
2 - Os membros associados do Instituto são as organizações 
internacionais não governamentais. Essas organizações devem ter 
como membros devidamente constituídos organizações ou uma 
combinação de organizações e indivíduos, com regras definidas que 
regulem a admissão de membros. A organização deve incluir 
membros de, pelo menos, sete Estados. A organização deve ter um 
papel funcional e profissional relevante no âmbito da actividade do 
Instituto. 
 
3 - Uma organização internacional não governamental pode, em 
qualquer momento, notificar o Secretário-Geral do seu desejo de se 
tornar membro associado do Instituto. 
 
4 - O número de membros associados nunca poderá exceder o 
número de membros do Instituto. 
 

Artigo 5.º 
Financiamento 

 
1 - O Instituto obterá os seus recursos financeiros através de 
contribuições e doações voluntárias de governos e outras entidades, 
bem como de publicações e outras receitas, juros de fundos, de 
depósitos e de contas bancárias. 
 
2 - As Partes no presente Acordo não serão obrigadas a prestar 
auxílio financeiro ao Instituto para além das contribuições 
voluntárias. Tão-pouco serão responsáveis, individual ou 
colectivamente, por quaisquer dívidas, encargos ou obrigações do 
Instituto. 
 
3 - O Instituto estabelecerá os acordos convenientes com o Governo 
do país da sede, com vista a assegurar o cumprimento das suas 
obrigações. 
 



Artigo 6.º 
Órgãos 

 
O Instituto será composto por um Conselho, um Comité Consultivo, 
um Órgão de Administração («Administração»), um Secretário-
Geral e um Secretariado. 
 

Artigo 7.º 
O Conselho 

 
1 - O Conselho será composto por um representante de cada 
membro e de cada membro associado do Instituto. 
 
2 - O Conselho reunirá uma vez por ano em sessões ordinárias. 
Uma sessão extraordinária do Conselho será convocada: 
 
a) Por iniciativa do Órgão de Administração; 
b) Por iniciativa de um terço dos membros do Conselho. 
 
3 - Podem ser convidados observadores para as reuniões do 
Conselho, mas sem direito a voto. 
 
4 - O Conselho adoptará o seu próprio regimento e elegerá um 
presidente para cada reunião. 
 
5 - O Conselho deverá: 
 
a) Fornecer as directivas gerais do trabalho do Instituto; 
b) Supervisionar as actividades do Instituto; 
c) Aprovar por maioria de dois terços os novos membros e os novos 
membros associados do Instituto, mediante recomendação da 
Administração; 
d) Apreciar e decidir por maioria de dois terços a suspensão de 
membros e de membros associados, mediante recomendação da 
Administração; 
e) Nomear os membros e o presidente do Órgão de Administração; 
f) Nomear o Comité Consultivo; 
g) Nomear os auditores; 
h) Aprovar as declarações de auditoria financeira. 
 
6 - As decisões do Conselho serão tomadas por consenso. Se após 
todos os esforços não for obtido consenso, o presidente pode 
decidir-se por uma votação formal. Uma votação formal será 
igualmente realizada se tal for requerido por um membro votante. 
Excepto quando no presente Acordo se disponha de outro modo, 
uma votação formal do Conselho será obtida por maioria simples 
dos votos expressos. Cada membro do Conselho terá direito a um 



voto e, em caso de igualdade de votos, o presidente da reunião tem 
voto de qualidade. 
 

Artigo 8.º 
O Comité Consultivo 

 
1 - O Conselho elegerá um representante dos membros, um 
representante dos membros associados e um membro do Órgão de 
Administração para as funções de membros do Comité Consultivo. 
 
2 - O Comité Consultivo deverá: 
 
a) Indicar personalidades eminentes para as funções de membros 
ou de presidente da Administração, para nomeação pelo Conselho; 
 
b) Indicar auditores externos, para nomeação pelo Conselho. 
 

Artigo 9.º 
A Administração 

 
1 - O Instituto funcionará sob a direcção de um Órgão de 
Administração constituído por 9 a 15 membros. Um dos membros 
da Administração será nomeado pelo país no qual o Instituto tem a 
sua sede (representante permanente). O presidente do Órgão de 
Administração será eleito pelo Conselho. Os membros da 
Administração serão seleccionados tendo em conta a sua 
experiência nos campos do direito, técnicas eleitorais, política, 
investigação, ciência política, economia e outras áreas de relevo 
para o trabalho do Instituto. Exercerão as suas funções a título 
pessoal, e não como representantes de governos ou organizações. 
 
2 - O mandato de cada membro e do presidente do Órgão de 
Administração será de três anos, renovável. Os mandatos dos 
primeiros membros da Administração deverão ser escalonados de 
modo a proporcionar uma transição gradual dos membros. 
 
3 - A Administração reunir-se-á tantas vezes quantas as 
consideradas necessárias para a execução das suas funções. Na sua 
primeira reunirão de cada ano o Conselho nomeará um vice-
presidente. 
 
4 - A Administração deverá também: 
 
a) Emitir directrizes para a execução pelo Instituto, em 
conformidade com o presente Acordo; 
b) Desenvolver a política do Instituto, baseada na orientação geral 
estabelecida pelo Conselho; 



c) Nomear o Secretário-Geral do Instituto; 
d) Aprovar os programas de actividades e orçamento anuais do 
Instituto; 
e) Recomendar novos membros do Instituto para aprovação pelo 
Conselho; 
f) Recomendar a suspensão de membros e membros associados que 
considere não observarem o disposto no n.º 3 do artigo 2.º; 
g) Dar parecer sobre as auditorias financeiras; 
h) Exercer as demais funções necessárias à execução dos poderes 
delegados na Administração. 
 

Artigo 10.º 
O Secretário-Geral e o Secretariado 

 
1 - O Instituto será chefiado por um Secretário-Geral, nomeado 
pela Administração por um período de cinco anos, renovável. 
 
2 - O Secretário-Geral nomeará o pessoal profissional e de serviços 
gerais necessário para a execução dos objectivos do Instituto, em 
conformidade com políticas de pessoal aprovadas pela 
Administração. 
 
3 - O Secretário-Geral será responsável perante a Administração. 
 

Artigo 11.º 
Direitos, privilégios e imunidades 

 
O Instituto e o seu pessoal gozarão, no país da sua sede, dos 
direitos, privilégios e imunidades que forem definidos num acordo 
de sede. Outros países podem conceder direitos, privilégios e 
imunidades semelhantes, para apoio às actividades do Instituto 
nesses países. 
 

Artigo 12.º 
Auditor externo 

 
Uma auditoria financeira completa às operações do Instituto será 
efectuada anualmente por uma empresa de contabilidade 
internacional, independente, seleccionada pelo Conselho mediante 
recomendação do Comité Consultivo. O resultado dessas auditorias 
será apresentado à Administração e ao Conselho. 
 

Artigo 13.º 
Depositário 

 
1 - O Secretário-Geral do Instituto será o depositário do presente 
Acordo. 



 
2 - O depositário deverá comunicar todas as notificações relativas 
ao presente Acordo a todos os membros e membros associados. 
 

Artigo 14.º 
Dissolução 

 
1 - O Instituto pode ser dissolvido se uma maioria de quatro quintos 
de todos os seus membros e membros associados decidir que o 
Instituto já não é necessário ou que já não lhe será possível 
continuar a funcionar de modo efectivo. 
 
2 - Em caso de dissolução, todos os bens do Instituto que restarem 
após o pagamento das suas obrigações legais serão distribuídos por 
instituições com objectivos similares aos do Instituto, conforme for 
decidido pelo Conselho, depois de consultada a Administração. 
 

Artigo 15.º 
Alterações 

 
1 - O presente Acordo pode ser alterado por votação de uma 
maioria de dois terços de todas as Partes. A proposta de alteração 
deverá ser circulada com, pelo menos, oito semanas de 
antecedência. 
 
2 - A alteração entrará em vigor 30 dias após a data em que dois 
terços das Partes tenham notificado o depositário de que cumpriram 
as formalidades exigidas pela sua legislação nacional relativamente 
à alteração. Será vinculativa para todos os membros e membros 
associados. 
 

Artigo 16.º 
Denúncia 

 
1 - Qualquer Parte no presente Acordo poderá denunciá-lo. Essa 
denúncia produzirá efeito três meses após a data da sua notificação 
ao depositário. 
 
2 - Qualquer membro associado pode denunciar a sua condição de 
membro do Instituto. Essa denúncia produzirá efeito no dia da sua 
notificação ao depositário. 
 

Artigo 17.º 
Entrada em vigor 

 
1 - O presente Acordo ficará aberto à assinatura pelos Estados 
participantes na Conferência de Fundação, realizada em Estocolmo 



a 27 de Fevereiro de 1995, até à data da segunda reunião do 
Conselho. 
 
2 - O presente Acordo entrará em vigor no dia em que pelo menos 
três Estados o tenham assinado e enviado aos outros Estados uma 
notificação em como as formalidades exigidas pela sua legislação 
nacional foram cumpridas. 
 
3 - Para os Estados que não puderem fornecer essa notificação no 
dia da sua entrada em vigor, o presente Acordo entrará em vigor 30 
dias após a recepção pelo depositário de uma notificação em como 
as formalidades exigidas pela sua legislação nacional foram 
cumpridas. 
 

Artigo 18.º 
Adesão 

 
Qualquer Estado ou organização intergovernamental pode, a todo o 
momento, notificar o Secretário-Geral do seu pedido de adesão ao 
presente Acordo. Se o pedido for aprovado pelo Conselho, o Acordo 
entrará em vigor para esse Estado ou organização 
intergovernamental 30 dias após a data do depósito do seu 
instrumento de adesão. 
 
Em fé do que os abaixo assinados, devidamente autorizados para o 
efeito, assinaram o presente Acordo, feito num único exemplar em 
língua inglesa, o qual ficará depositado junto do Secretário-Geral, 
que enviará cópias do mesmo a todos os membros do Instituto. 
 
Feito em língua inglesa em Estocolmo a 27 de Fevereiro de 1995. 
 


